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PARECER Nº 674/2023 CONTROLE INTERNO 

 

PROCESSO N°: 00903001/23 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7/2023-150301 

INTERESSADO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS E 

ACESSÓRIOS, DESTINADO PARA A MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

VEÍCULO TIPO (AMBULÂNCIA), ATENDENDO AS DEMANDAS DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS/PA. 

Base Legal: Lei Federal n° 8.666/93 

 

 

1- RELATÓRIO 

 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo nº 74, estabelece as finalidades do  

sistema de Controle Interno, bem como a Lei Municipal nº 03/205 atribuindo       ao Controle Interno, 

dentre outras competências, realizar acompanhamento, levantamento, inspeção e auditoria nos 

sistemas administrativo, contábil, financeiro, patrimonial e operacional relativos às atividades 

administrativas da Prefeitura Municipal de São Caetano, com vistas a verificar a legalidade e a 

legitimidade de atos de gestão dos responsáveis pela execução orçamentária-financeira e 

patrimonial e a avaliar seus resultados quanto à economicidade, eficiência e eficácia. 

Veio a conhecimento do Controle Interno, o processo Licitatório na modalidade 

Dispensa sob o nº  7/2023-150301, que pede análise e parecer dos atos realizados que versa o 

referido procedimento visando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

PEÇAS E ACESSÓRIOS, DESTINADO PARA A MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

VEÍCULO TIPO (AMBULÂNCIA), ATENDENDO AS DEMANDAS DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS/PA. 

Requereu o Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Poder Executivo  

Municipal de São Caetano de Odivelas, no qual requer análise técnica e de conformidade dos 
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procedimentos licitatórios na modalidade Dispensa. 

 

2- PRELIMINAR DE MÉRITO 

 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente Parecer, insta salientar que a condução da 

análise técnica desta Controladoria é vinculada à atividade prevista na Constituição Federal em 

seu artigo 74, na qual prevê as atribuições do Controle Interno perante à administração pública, 

bem como, sua responsabilidade. 

Cabe  aos  responsáveis  pelo  setor  de  Controle  Interno,  ao  tomarem  conhecimento   

de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União e/ou 

respectivo tribunal de Contas que forem vinculados. 

Assim,   a   Controladoria   Interna   tem   sua   legalidade,   atribuições   e  

responsabilidades entabuladas no art. 74 da Constituição Federal/1988, in verbis: 

 

“Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 

forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 

plurianual, aexecução dos programas de governo e dos orçamentos da 

União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 

eficáciae eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 

nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da 

aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, 

bem como dos direitos e haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional. 

§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento 

de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao 

Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 
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§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte 

legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou 

ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.” 

 

Neste sentido, cabe a ressalva quanto a responsabilização solidária do responsável 

pelo Controle Interno. Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de conhecimento da ilegalidade 

ou irregularidade e dela, não informar ao Tribunal de Contas ao qual é vinculado, ferindo assim 

sua atribuição de apoiar o Controle Externo. 

Importante  também  destacar  que  o  Controlador  Interno  não  é ordenador de 

despesas, nem confere “ateste” de recebimento dos materiais/produtos/serviços ora contratados 

pela Administração Pública. 

Essa atribuição se restringe ao gestor ou a servidor por ele indicado por meio de 

instrumento próprio, lembrando ainda que há, no presente caso, a figura do fiscal de contrato que 

também faz o controle efetivo do cumprimento do mesmo. 

 

3- DA MODALIDADE ADOTADA 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um 

regime regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações 

devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica 

a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

CF/1988: 
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(...) 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 

de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 

tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização 

adequada das funções estatais. 

Nesse sentido, a Lei Nacional n. 8.666/93, conhecida como Lei Geral de Licitações 

(LGL), disciplina as situações, dentro do regime geral, em que a Administração Pública pode 

contratar sem licitação, quais sejam: os casos de licitação dispensada (art. 17), de dispensa de 

licitação (art. 24) e de inexigibilidade de licitação (art. 25). 5. Vejamos o Art. 24 in verbis:  

 

“Art. 24. É dispensável a Licitação: (...)  

IV – nos casos de emergência ou calamidade pública, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 

ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 

serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 

para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 

calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas 

no prazo máximo de 120 dias consecutivos e ininterruptos, contados da 
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ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos 

respectivos contratos”.  

 A flexibilidade em relação à regra geral de licitação prévia nas contratações públicas 

não implica, contudo, ausência de processo formal de contratação, uma vez que se deve ter ainda 

mais zelo ao lidar com tais casos. 

Nesse diapasão, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº 1987/2015 

– Plenário, decidiu que:  

“A Dispensa de Licitação em casos de emergência ou calamidade pública 

(art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93), apenas é cabível se o objeto da 

contratação direta for o meio adequado, eficiente e efetivo de afastar o risco 

iminente detectado.” 

 As exigências para as contratações diretas vão além das formalidades gerais, 

devendo ser respeitadas as exigências previstas no art. 26, parágrafo único, da LGL, in verbis:  

 

“Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e 

seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 

necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do 

parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 

(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 

oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 

(Redação dada pela Lei n. 11.107, de 2005) Parágrafo único. O processo 

de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 

será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

 I — Caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 

justifique a dispensa, quando for o caso;  

II — Razão da escolha do fornecedor ou executante;  

III — justificativa do preço;  

IV — Documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens 

serão alocados. (Grifo nosso)” 
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Porém, trata-se de uma situação atípica e específica, pois, o inciso I do art. 26 relata 

que é preciso a caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente risco à 

segurança pública que justifique a dispensa, quando for o caso. 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. 

Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e 

necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o 

referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise do inciso I, do parágrafo único, do art. 26 da 

Lei 8.666/93, justamente pelo fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos 

no art. 24, IV da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, não havendo portanto que se 

falar em ilegalidade na contratação em tela. 

DA CONCLUSÃO 

Ante todo o exposto, concluo: 

1. Está demonstrada de forma efetiva a legalidade da dispensa de licitação no caso em tela, por 

estar inserido na exceção do art. 24, inciso IV da Lei nº 8.666-93. 

2. Quando da elaboração dos contratos, deve a Administração observar as cláusulas 

obrigatórias previstas no artigo 55 da Lei de Licitações. 

Pelo exposto, esta Controladoria manifesta-se pela LEGALIDADE de contratação direta 

na presente análise, por DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento no IV, art. 24, Lei nº 

8.666-93. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

São Caetano de Odivelas, 23 de março de 2023. 

 

 

Sâmia Hamoy Guerreiro 

Controladora Interna 

Decreto nº 003/2023 
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